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Vértice Meridiana
(metros)

Perpendicular
(metros)

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 –132 000
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 201 –129 437
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 692 –129 358
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 428 –130 692

Mantêm-se inalteradas as restantes disposições contratuais.

6 de Julho de 2007. — O Subdirector-Geral, Carlos A. A.Caxaria.
2611044553

Despacho n.o 20 598/2007

O Decreto-Lei n.o 139/2007, de 27 de Abril, aprovou a orgânica
da Direcção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), no desenvol-
vimento do qual foram fixadas, pela Portaria n.o 535/2007, de 30 de
Abril, a estrutura nuclear dos serviços e as competências das res-
pectivas unidades orgânicas.

Torna-se agora necessário, de modo a garantir o normal funcio-
namento dos serviços e a consolidação do novo modelo organizacional,
explicitar a manutenção das comissões de serviço nos casos em que
tal se justifica.

Assim, determino:
1 — São mantidas as comissões de serviço dos titulares dos cargos

de direcção intermédia do 1.o grau, nos termos da alínea c) do n.o 1
do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, atento o disposto no artigo
1.o da Portaria n.o 535/2007, de 30 de Abril, dos seguintes funcionários:

a) A licenciada Isabel Maria Rodiles Viegas Soares Correia Pinto,
na Direcção de Serviços de Assuntos Comunitários, Internacionais
e Ambientais;

b) O licenciado António Martins de Carvalho, na Direcção de Ser-
viços de Electricidade;

c) O licenciado João Pedro Costa Correia Bernardo, na Direcção
de Serviços de Renováveis, Eficiência e Inovação.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2007.

23 de Julho de 2007. — O Director-Geral, Miguel Barreto Caldeira
Antunes.

Despacho n.o 20 599/2007

1 — Nos termos dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, dos n.os 2 e 4 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, delego no subdirector-geral de Energia e Geologia, enge-
nheiro Carlos Augusto Amaro Caxaria, nomeado pelo despacho
n.o 14 502/2007, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129,
de 6 de Julho de 2007, as seguintes competências no âmbito da Direc-
ção de Serviços de Minas e Pedreiras (DSMP), da Direcção de Serviços
de Recursos Hidrogeológicos, Geotérmicos e Petróleo (DSRHGP)
e da Divisão de Apoio Transversal (DAT):

a) Despachar os assuntos correntes que sigam os seus trâmites
por aqueles serviços;

b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário em dias de
descanso semanal, de descanso complementar e em feriados e o res-
pectivo pagamento, de acordo com o Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto;

c) Autorizar deslocações em serviço no interior do País, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com aqui-
sição de título de transporte e ajudas de custo nos termos do Decreto-
-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

d) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional;

e) Autorizar a atribuição de abonos ou regalias a que os funcionários
tenham direito nos termos da lei;

f) Autorizar despesas excepcionais de representação até ao mon-
tante de E 1250;

g) Empossar e assinar termos de aceitação relativos ao pessoal
da Direcção-Geral de Energia e Geologia, conforme o n.o 1 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

h) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços até ao
montante de E 12 500;

i) Qualificar uma água como água de nascente, nos termos do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

j) Definir o perímetro de protecção das águas de nascente, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

k) Prorrogar o prazo de eficácia da licença de estabelecimento
de água de nascente, nos termos do artigo 6.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 84/90, de 16 de Março;

l) Autorizar alterações do sistema de captação, nos termos do
artigo 11.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

m) Autorizar a retoma da exploração, nos termos do artigo 12.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

n) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação e
aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 16.o e 17.o do
Decreto-Lei n.o 84/90, de 16 de Março;

o) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados
pelos titulares de direitos de prospecção e pesquisa no âmbito dos
respectivos contratos e do que dispõe o artigo 9.o, alínea a), do Decreto-
-Lei n.o 85/90, de 16 de Março;

p) Aprovar os planos de exploração e respectivas revisões, nos ter-
mos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 85/90, de 16 de Março;

q) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 85/90, de 16 de Março;

r) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 30.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 85/90, de 16 de Março;

s) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação e
aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 45.o e 46.o do
Decreto-Lei n.o 85/90, de 16 de Março;

t) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados pelos
titulares de direitos de prospecção e pesquisa no âmbito dos respectivos
contratos e do que dispõe o artigo 9.o, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 86/90, de 16 de Março;

u) Aprovar os planos de exploração e respectivas revisões, nos ter-
mos do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

v) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos, nos
termos do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

w) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 35.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 86/90, de 16 de Março;

x) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação e
aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 50.o e 51.o do
Decreto-Lei n.o 86/90, de 16 de Março;

y) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados
pelos titulares de direitos de prospecção e pesquisa no âmbito dos
respectivos contratos e do que dispõe o artigo 9.o, alínea a), do Decre-
to-Lei n.o 87/90, de 16 de Março;

z) Aprovar os planos de exploração e respectivas revisões, nos ter-
mos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março;

aa) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos, nos
termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março;

ab) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 30.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 87/90, de 16 de Março;

ac) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação
e aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 45.o e 46.o
do Decreto-Lei n.o 87/90, de 16 de Março;

ad) Aprovar os programas e relatórios de trabalhos apresentados
pelos titulares de direitos de prospecção e pesquisa no âmbito dos
respectivos contratos e do que dispõe o artigo 10.o, alínea a), do
Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

ae) Aprovar os planos de lavra de depósitos minerais e respectivas
revisões, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de
16 de Março;

af) Aprovar os programas de trabalhos e respectivas revisões, nos
termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

ag) Aceitar as propostas de nomeação dos directores técnicos, nos
termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

ah) Instaurar inquéritos no âmbito dos processos de rescisão dos
contratos de concessão, ao abrigo do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 88/90, de 16 de Março;

ai) Determinar a instauração de processos de contra-ordenação
e aplicar as respectivas coimas, nos termos dos artigos 57.o e 58.o
do Decreto-Lei n.o 88/90, de 16 de Março;

aj) Emitir licenças de avaliação prévia, nos termos do artigo 6.o,
n.o 2, e 28.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril;

ak) Aprovar os planos anuais de trabalhos, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 109/94, de 26 de Abril;

al) Aprovar os planos gerais de desenvolvimento e produção e pla-
nos anuais, nos termos dos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 109/94,
de 26 de Abril;




